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PROCESSO PE ORIGEM ,. 
: Preg3o Eletrônico NII 02012025 .... . ., 
. N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: 068/2025''°' 

OBJETO CONTRATUAL . 
• Contratação de empresa para fomecimentÔ de peças e âcessórios pará manutenção da frota de veículos 

leves e pesados. da Prefeítura Munícipa1 de Santa Luzia - MA · u. · · · · 

$ 

. ,.< ..... , • ',Y.,;/"../-01·' . . .. . ... ,;.ô.:'/~;'k·: ... ~:;..;.·:::::::::·. . .. ,,,,,/'.;. 

VALOR CONTRATUAL 
· R$ 702.656,18 (setece~tos e d~is mil, seiscentos e clnque~ta e seis reais e d~zessete centavos) 

VÍGtNC1ASCÓ~TÜAL/"/., -­

,,>' INICIAL.: S de Junho de 2025 
-... _ FINAL: S de Junho de 2026 

· ; , . DADOS 00 CONTRATANTE 

. . 

·_ ... ·_ Fundo da Educação Básica ~e Santa LÜzla, CNPJ n• 30.370.531/0001-37 .. 
_ • _. · __ AV. NAGtll~ICKEI., S/N."CENTRO, Santa luzia, Maranhã(); '' . . . 
: <: Cleudimar'sóares Lopes, CPF n!! 746.420.903-63 

-.":: 

'@- , ; .. DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS . :: . : . _· 

- . · Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças 
. --- ·· AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. , . . . . 
, : :felipe Alves de Souza, CPF NS! 057 .lSS.223-40~ RG N!! 0389962220100 ssj,..:. MA_ 

... Portaria n9 oo~no2s . · · · . . 
· Decreto n~,,#)/~025 · __ . 

J,.,. 

DADOS DO CONTRATADO · 
Q DS PECAS E LUBRIFICANTES LTDA, CNPJ n" 42.016.943/0001-52 

• R BENEDITO LEITE, 455, CENTRO, Santa luzia, Maranhão · . 
~ · ·_ · · dspecaselubrfficàntes@gmail.com, {98} 98~-7628, ., · ••· : , 

• """"': .CARLOS HENRIQUE SILVA COSTA CPF nv OSi.512.643~7•;' ,;.« 
. : :: .. :~·-/!"-·'.".'.'· . . : ·~,l·~>~;-\C, I ,.· .. ,..,,./,..;"·." . . . 

. ,··· ~:, 
.. FISCAL DO CONTRATO . 
carlos Lima Silva 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

_ _ _ , PREÂMBULO "i, ,ú • - . ,., • 

Aos 5 de Junho de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA, ~-rav'és dõi~acimâ'identificadós, em 
observância às disposições da Lei n!! 14.133, de 12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TIRMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

'CLÁUSUlA PRIMEIRA ;;_·DÓ OBJEJO E DA VINQ.ILAÇÃC> (art. 92, 1 e 11, •--
1.1- O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios 
para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA de acordo 

com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

-- _ _ CLÁUSUlA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 921 V) -
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 702.656,18 ((setecentos e dois mil, seiscentos e cinquenta e seis 
reais e dezessete centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 
quadro abaixo: 
. y-,• ·_ ..... ~-

. , ,,. 

~ :-~ ·' ·- ,/_,,ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
ltem 1· '.:: -·• Descrição Marca Unidade Percentual de R$ Valor Total 

desconto sobre í Mblmo 
tabelado·-

! 
i 

·.,. -· ··,., -- fabricante (')(iJ 
i 33 O• VW/15. 190 EOO E. HO ORE - 2010 VOLKSWAGEN PEÇA 24~~'-' R$48.756,50 . 34 O· VW/15. 190 EOD E. HD ORE - 2012 VOLKSWAGEN PEÇA 24,99% ! R$ 48. 756.50 

35 O - VW /15. 190 EOD ESCOlAR HD - 2012 VOLKSWAGEN PEÇA 24,99% ! R$ 48. 756,50 
! 36 O - MARCOPOLO/ VOlARE V8L EM - 2012 MARCOPOLO PECA 24,99% I R$ 48. 756,50 

37 O - MARCOPOLO/ VOlARE VBL EM - 2012 MARCO POLO PEÇA 24,99% i R$ 48, 756,50 

38 O- VW/15. 190 EOD E. HD ORE - 2014 VOLICSWAGEN PECA 24,99% R$48.756,50 

39 O· VW/NEOBUS MINI ESC-2017 VOLKSWAGEN PEÇA 2~.99% R$48.756,50 

40 O· MPOLO/VOLARE VSL 4X4 EO- 2020 MARCO POLO PEÇA 24,99% R$ 48.756,50 

41 O· IV ECO/BUS 10-190E • 2020 IVECO PECA 24..99% R$48.756,50 

42 O- IVECO/BUS 10 -190E • 2020 IVECO PEÇA !4.ffl6 R$ 48.756,50 

43 0- IVECO/BUS 10-190E - 2020 IVECO PECA 14,99% R$ 48.756,50_ 

\ 44 O- MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO - 2020 MARCO POLO PEÇA )4,99')(; i R$ 48.756,50 

! 45 O - IVECO/BU5 10-190E - 2020 IVECO PEÇA 24,99% 1 R$ 48.756,50 

46 O• MPOLO/VOLARE VBL 4X4 EO -2022 MARCOPOLO PEÇA 24,99% i R$48.756,50 

47 O· CHEVROLET/S10 L T 004A CHEVROLET PEÇA 24,99% RS 12.189,13 

48 O• HONDA/NXR 160 BROS ESDD- 2022 HONDA PEÇA 24,99% R$ 2.625,35 

49 O • HONOA/NXR 160 BROS ESDD- 2022 HONOA PEÇA 24,99% RS 2.625,35 

50 O· HONDA / CG 150 FAN ESI - 2011 HONDA PECA i<t,~ RS 2.625,35 
. ·.; .. 
'.,' ··'-!: :,., _v: 

. ~: · .. 
...... _,:, 

,. ·F-~.' - valor Total 1 - R$ 70Z.656,l8 

- 2.2 - No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, Inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
ineidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

Prefeitura Munldpal de Santa Luzia-MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
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2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documéntos $upracitados • 

. CLÁUSULA TERCEIRA.;_ DO PRAZO DE VIG!NCIA DO CONTRATO . 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 05/06/2025 e encerramento em 05/06/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14,133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

· CLÁUSÚlA QUARTÂ;-MODELOs'cÊiXECUÇÃO ·e GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

·. - .... CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92,Ve VI) 
5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram•se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

. CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE {art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do fndlce Índice Geral de Preços de Mercado - IGP·M, 
exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

· 6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

· 6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5- Nas aferições finais, o{s) índice(s) utjlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitlvo(s). 
6.6-Caso o(s) índice(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer forma não 

· possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado{s) pela 
legislação então em vigor. 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

. ' ,; ,·. CLÁUSULA StTIMA..: DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD}, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPO. 
7.3- ~ vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - ~ dever do contratado orientar e treinar seus em pregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11-0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela. autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPO. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vlll) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Código da Ficha : 237 
. a,' Órgão": 02 PODER EXECUTIVO · · · ·· · · · · • · ' · · · 

:S:Ün idade : 08 SEC. MUN. OE EDUCAÇÃO 
• · Dotação : 12.361.0051.2092.00003.3,90.30.00 

Prefeitura Mtmlcipal de Santa Luzi;.-- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAJCKEL,. n!! 5/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

. ·~: ,. . ,·:. . . ... '·,: .... . .. ' . . •_; '.(· ._, 

MATERIAL DE CONSUMO 

· código da Flcha: 268 .>s- • \:,, 
' órgão : 02 PODE,R EXECUTIVO ·, . 

Unidade: 08 SEC. MUr.J. DE EDUCAÇÃO 
. Dotação: 12.365.0020.2025.00003.3.90.30.00 · 

." MATERIAL DE CONSUMO . . 

· • Código da Ficha : 724 ... 
•. Órgão : 02 PODER EXECUTIVO . . . . 
··Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E.OJS. DA EDUCBÁS. E VAL PROF. E 

·. Dotação: 12.365.0051.2112.00003 .. 190.30.00 
,,;, MATERIAL DE CONSUMO 

Código da Ficha : 668 ., . . , 
• Órgão: 02 PODER EXECUTIVO ·,C';"· . , <'''' ·. .., '. . .. 

';,•_, .. 

• Unidade; 15 FUNDO DE MAN. E DES. OA EDUC. BÁS. E VAL PROF. E 
Dotação: 12.361.00S1.2037.00003.3.90.30.00 

. · · MATERIAL DE CONSUMO . . . •'•~:- .. _., · 

8.2 - A dotação relativa aos exercIc1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTf (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecid c1s no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificaro órgão dérepresentação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por Igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecime'nto do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. 137, da Lei ne 14.133, de 2021. 

Prefeitura Munidp<1I de Sillnta ~ia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

9.11-AAdmlnistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vincu fados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA otc1M·Á- DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII} 

10.1-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.S -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 -Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo exerutada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitê!do da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); : · . 
10.14 -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15-Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso à previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habllitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n!! 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

- ClÁUSUlA DiCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que dever~ a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

. b) poderá a Administração optar pela extinçilo do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinç:fo se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de c~éditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentído com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. , 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação .. · 
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
fonnali2ado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3- Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por melo de tenno indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.e 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021) . 

. ,,,.,,,. CLÁUSULA DfCIMA SEGUNDA-DAS INFRAÇ~E$ E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execuçao do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. se da lei n!! 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §25!, da Lei nS! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" dosubitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inldoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e '"h" do subitem acima deste Co'ntrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §55!, da lei n!! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: , . . 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela Inobservância do prazo fixado para 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte Integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumpri menta ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas •e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "é' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30",6 do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9'i!, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§711, da Lei ne 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n!! 14.133, de 2021). 

12.S - Se a multa aplicada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada Judicialmente {art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
12.7 -A aplicação das sanções reallzar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n!l 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei n212.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n!! 14.133, de 2021)., . 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data dé aplicação da 
sanção, Informar e manter âtúalizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fi~s de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no ãmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar 
são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ni 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

· CLÁUSULA DlCIMA TERCEIRA~, DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.: 92, XI 1) 
13.1-As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato . 

.. ·. ;•\'' '., . CLÁUSUIAÔiCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES·. . .... 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se•ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n214.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do contrato. 
14.3 -As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraç:lo de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 
· , · .. , · · · · ·~EJ;:tLÂusuLA otc1MÀ QLi1NTA- oo!féAsós 0M1ssos · ., . .,""";;. 
15.1-0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidlariamente, segundo as disposições contidas na Lei ni 
8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato . 

. ; ,.,. ''""°'. . .· .· · .. , ,,. .CLÁUSULA OtCIMÂ;striMA- DAS DISF>9SIÇÕES FINAIS::;:,;,< , . 

11.1...: O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.!! 14.133, de 2021, e ao art. 8!!, §2!!, da Lei n. 12.527, de 2011, 
e/e art. 12, §3!!, Inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia • MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da lei n2 

14.133/2,1.· . 

... ASSINATURAS 
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EST1'DO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF n" 06.191.00,J0001◄7 

GABINéTE DO PREFEITO 

PORTARIA~ 15712025- GAB/P, DE :Zl DE JANEIRO DE :Z02S. 

'"Dispõe sobre a revogaç!lo da Portaria 081/2025, e a 

desi~o de FISCAL DE CONTRA TO, e dá 
outras providências ... 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Legislaç!lo vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. da lei. nº 14 .133/21. A execução do contrato devera 

ser acompanhada e fiscali2.a.da por 1 (um) ou mais fiscais do contrnto, repreRentantes da 

Adminístração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" desta Lei, 
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contraração de terceiros para ~isti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos 1º. 2°, 3° e 4°. e os Incisos J • a empresa 
ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, tinnar¼ têrmo. de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atn'buição própria e exclusiva~ f~_ de contrato e JI - a contratação de terceiros 
não eximirá de responsabilidade o fiscal do lX)ittrato, nos limites das informações rec.ebidns do 

' - ~ . 

temmoconl.rntado, da lei oº 14.133/21. 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a} CARLOS LIMA SILVA,. inscrito (a) no CPF/MF sob o o• 

002.603..69J..2l, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras., da Secretaria de 

Edncaçlo no 8mbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2•. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. retroagindo seus efeitos• 02 de 

Janeiro de l()lS, ficando revogadas as disposições ém contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO YE 2025. ., ..,,;;" :7" 

-& / 5,. /4!.~ /.;;-{i; da Cruz Filgaeira Junior 

' Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av Nagib HaíeMI, SIN, centro, Santa LIJZ'ia • MA, CEP n• 65.390-000. 

-·--·-· - --------
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PORTAKIA~• 157fU125-GABIP,DE li DEIANf::IRO DE lfl2S. 

~Dispõe IObrc a revogação ~ Portaria 08112025, o a dc!lignaçio de FISCAL 

DE CONTRA TO. e dt outras providêDCiu". 

O PREJ'tlTO MlOOCJPAL DE SANTA L1iZIA, no uso de S1W atribuições 

legais e do, p<xkrC$ que lhe '5o conferidos por Lei, e em 00nfonnidadc a 
Legis! açJo vi geme. 

CONSJD[RAl'ilX> o disposto DO artigo 117, d1I lei o• 14.133/21, A cx=ição 

do eonrrato <Incri ser acorrq,anbad• e fiscaliiada por 1 (um) ou~ fuaw do 

contrato, reprcsenUlnks da Admini1nçiio especialmente designados confc,nne 

reqimitos e.srabelccido5 no art 7" desta Lei, ou pel0$ respectivos Albslitutos, 

pemritida I contralaçâo de lerceiros para assim-los e subsidiá-105 com 
infmnu,çõe,o (lfflÍIIQ\les M ~ IIIJÍbll!çoo; 

CO.!'IISJDt:JtA!'IDO o disposlo DO artigo 117, Parign,fos , •• 2•. 3• e 4", e os 

focisos r - a un~ ou o profisJioniu contmlld.o auumíni r~pcnuabilidade 

civil objetivt pela vemcidadc o pela precido da, ínfonnaçÕQI p,?:Stadas, 

firmart termo de oo~ ele çonfideocialidado e não pocienll mtm:a­

atribuiçlo p,ópm. e t,cclll!Siva de fisul de C01111&to e ll • a. coolnltação de 

iuceirooi olo exl m.irt de ra,poll68billilade o fiscal do eontr.1. IO. 1105 limite& da& 

infonnaçôcs recebidas do t=x:ito COIWlllooo, da lei ri' l4. J3Yi!. 

RESOLVE: 

Art. 1•. D.:riK~ o (a) Seuhor (a) CARLOS Ll)!A SILVA, imcri10 (a) no 

cPJ'IMF ..ob • .. OG2.613.69J-11, para atua:r çomo .FiM:81 de Contraiu de 
Scrviçoscrompru. daSeaelutad"' l!:duca,rão no lmbito do Poder Executivo 
do M\J1Jiclpiu. 

-
'.w•~ 

-:J 
.4~·: 

·~.::~: 

/il 
An. r. Esta partaria mmi em vigor aa data de Gu• publicaçii<>, ntroaal•do 
Mllll ~feitos • 02 de Jmdro de lO:Z!, ficando ~ogudaa as disposiçflell em 
contririo. 

llegiurD-.sc, Pub!ique-ae, ~ 

CABJNETE DO PR.IFl:ITO MIDIICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

JlO MARA.,HÃO,.EM ll DE .IA."JURO DE 20.25. 

J11Kdlno da Craz filpelra Junior 
Prdcito Munic:ipal de Saata Luzia/MA 

PORT ARlA N" J!'i&'U25- GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2023. 

•Di'4'(1<- sobre I de.ri11,m1çio de FISCAL DE CONTRATO, e dá <n1tra~ 

providências~. 

O PRl':l'EITO MUJl,,CJPAL DE SA~sA LUZIA, no wo de suas atríbuiç~5 

lega.is e dos podc:rn que lhe sio confaidcs por Lei, e em conformidade • 

legi■ lação vigenlo. 

CONSlDERANPOo dillposro zioani,o 117,da lei .o• 14.IJJ/21. A .,,_ecLIÇilo 

do C<Jll.lmOclc\fcri iCI' arompanhM11 e 5'calizada por 1 (um) 011 mais fiscais do 

co~truo, ~-IIIIIC5 da Adminísuaçlo espc,:,ialmen~ dc:siglllldos conforme­

~t<llt e!llabelccido& no art. 'r d1'RII lei. 011 pelo!i n:,;p:ctivos ~tiru~ 

permitida a conllllltaçio & lerc,eiroa pua umli-loa e MUb:ridiâ-lo!i com 

infortnllçiiC$ pertineoios a es.,a atribulçlo; 

CONSmERANOO o diSJ>()likl no areis,> 117. Panlgr.i.fos I", 2". 3" e 4º, e os 

(nc;lsos 1 • • CfflJnU ou o profiaional contrabldo assumirá RSl)OIIOabilidadc, 

civil obji:riw peJ1 vcraçid,,de e pela precisão das i,,formaç,ões presta<fu. 

l!nmn lnino do, compromw.o de confidencialidade e e.lo poderá exm:er 

11,1nbuição proprio e o:xclut<iva ~ fiscal de contraio e li • a conJnuaçio d.: 

OIARJO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEJTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICJOAD E OESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

htlps://lransparencia.santaluzia.ma.gov.br/dlario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: oda242<fb06a5dac372a36SOa0911f64a1f9990d4 

PARA VÊRIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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~ARDIM DE lh"FÃr-.ClA CIIAPEUZINHO VERMELHO - 21081050 

~IL,IJ'A 1, INCLUISÃO E RESPEITO 

•UNÇÃO 

! 
i 
:NO.ME (:PF 

iESTOR GERAL tf:LIETE REIS DA SlL V A ~5-US6.S03-S9 

":SCOLA MUNICIPAL ALDEl.\ MARANA\.NV.'l - 21299609 

:HAPA 1: POR UMA EDUCAÇ.J..O INCIUSIV A E BILINGUE 

FUNÇÃO 

1 
; 
.NOME 

! 

1 
' tPF 

" -

PESTORA GERAL MlSSIONF.TE CARVALHO OLIVEIRA ~7.649.983-90 

1 1 1 1 

EXTRATO DE CONTRA TO 

EXTRA TO DE CONTRA TO Nª 24068120/2025 

,Preleitu~ \~~f a u " 
IM• fl ' l _ rÀ _ 

d ~ t L z: 

.. 

PONTUAÇÃO lstTUAÇÃO 

10 !APROVADA 

' 
1 í 
'roNTUAÇÃO ' SITUAÇÃO 

10 

n 

!APROVADA 

! 
1 

1 1 l 

Publicool) por: Cleudimar Soare~ Lopes 

Códigt1 identificador: SG llildgmAo9 

EXTRATO DE CONTRA TO N° 24068120/2025, assinado em 05/06/2025. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento 

ASSINADO ELETAONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-8RASILE CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

1 1 
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,.. F 

de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA. 

Processo Administrativo nª 068/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n" 020/2025. OOTAÇÃO: Co?digo da Ficha: 237 

O?rga?o : 02 PODER EXECUTNO Unidade : 08 SEC. l\,fUN. DE EDUCAC?A?O Ootac?a?o: 

12.361.0051.2092.00003.3,90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. co?digo da Ficha : 268 O?rga?o : 02 PODER 

EXECUTIVO Unidade: 08 SEC. MUN. DE EDUCAC?A?O Dotac?a?o: 12.365.0020.2025.00003.3.90.30.00. MATERIAL 

DE CONSUM:O. Co?digo da Ficha: 724 O?rga?o : 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DJS. DA 

EDUC. BA ?S. E V AL. PROF. E Dotac?a?o : 12.36.5.0051.2112.00003 .. 190.30.00. MATERIAL DE CONSUMO. Co?digo ua 
Ficha: 668 O?rga?o: 02 PODER EXECUTIVO Utúdade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BA?S. E VAL. PROF. 

E Dotac?a?o : 12.361.0051.2037.00003.3.90.30.00. MATERIAL DE CONSUMO. CONTRATANTE: Fundo da Educação 

Básica de Santa Luzia, CNPJ nº 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: DS PECAS E LUBRIFICANTES LIDA, CNPJ nº 

42.016.943/0001-52. Valor Global: RS 702.656,18 (setecentos e dois mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e dezessete 

centavos). Vigência Inicial: 5 de Junho de 2025. Vigência Final: 5 de Junho de 2026. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de 

Educação. Santa Luzia - MA. S de Junho de 202S. 
Publicado por: Cleudimar Soar.is Lopes. 

C-Odigo identificador: SQ37rntdiqaQC 

Secrelaria ,runidp,11 de Saútlf - SE\llJS 

EXTRATO DE CONTRATO N" 34068120/2025 
EXTRATO DE CONTRA TO N" 34068120/2025, assinado em OS/06/2025. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento 

de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

Processo Administrativo nº 068/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 020/2025. DOTAÇÃO: Co?digo da Ficha: 1039 

O?rga?o : 02 PODER EXECUTIVO Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAU?DE Dotac?a?o: 

I0.305.0231.2054.00003.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO Co'!digo da Ficha : 986 O?rga'?o : 02 PODER 

EXECUTIVO Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAU'!DE Dotac?a?o: I0.302.0043.2035.00003.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO Co?digo da Ficha : 940 O?rga?o: 02 PODER EXECUTNO Unidade : 16 FUNDO 

MUNI CIP Al DE SAU?DE Dotac?a?o : 10.301.0013 .2085 .00003.3 .90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO co?digo da Ficha : 

884 O?rga'?o : 02 PODER EXECUTIVO Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAU?DE Dotac?a'?o : 

10.122.0043.2171.00003.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSIDvto CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde. CNPJ nº 

11.487 .O 15/0001-42, CONTRATADO: OS PECAS E LUBRIFICANTES L TOA, CNP J nº 42.016.943/0001-52. Valor Global: 

RS 195.869,52 (cento e noventa e cinco mil. oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e um centavos). Vigência Inicial: 5 

de Junho de 2025. Vigência Final: 5 de Junho de 2026. Herik James Si! va Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia 

- MA. 5 de Junho de 2025. 
Publicado por: HERIK. JAMES SILVA RAMOS 

Código identific!ldor: SlllyqOMKkSs 

Secretaria "unicipal de Desen\'ohimento e Assistência Social - SEDES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

EXTRA TO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2025 

l!JJ 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2025 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 
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:= f~ Portal_Nac1onal de Contratacões PubLlcas .:, Entrar 

Contrato nº 24068120/2025 Prefeft•-L"3 ~e cêlnta Luzia 

Ú/tmm atualização 07/07/2025 

N• FL 't,28 

.&.o;r,ll"l"'t"M"' 
Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 068/2025 

Categoria do processo: Compras 

Data de diwlgação no PNCP: 07/07/2025 Data de assinatura: 05/06/2025 

Vigência: de 05/06/2025 a 05/06/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000101/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: O~l~JOQ1000147-1-0QQQ50/20_?§ 

Objeto: 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos leves e 

pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

P$ 702 656175 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajundica CNPJ/CPF: 42.016.943/0001-52 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: OS PECAS E LUBRIFICANTES LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome: 

CONTRATO 24068120 2025 

--------, 
EXltior:', S • ' j l-ldellt,,M 

\__ < Voltar) 

Data: Tipo: 

07/07/2025 Contrato 

---, 
PaglM: - 1 

i """""" _____ _} 
< 

Criado peta Lei nº 14.133/21 o Portal Nacional de Contratações Públicas 
lPNCPl é o sítio eletrónico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados peto novel diploma 

> 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 



10.764. de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construçào de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitó. 

A adequaç,30. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

l!!I fl!!Vi!,'.J?o< ta\deservicos.ge_st,:io,gov.b~ 

J 0800 978 9001 _,, .. , ----- '., 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Te,cto desbnado ~ exib<çã<, de informações relacionadas à llc..,ça de LISO, 


